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Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr, finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15 de Junho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real.

304795406 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9218/2011

Processo: 282/11.2TYVNG Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Sandra Maria Barros Cardoso de Azevedo Mendes
Insolvente: D I L — Sociedade Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 03 -06 -2011, às 9 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

D I L — Sociedade Unipessoal, L.da, NIF — 505681870, Endereço: 
Rua da Cerâmica, 200, Alfena, 4445 -070 Alfena com sede na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Anabela dos Anjos Ferreira, Endereço: Rua Nossa Senhora de Fátima, 
222 — 5.º C, Porto, 4050 -426 Porto

São administradores do devedor:
Emanuel Augusto Moutinho Marques Carvalho, NIF — 211262218, 

Endereço: Rua da Cerâmica N.º 200, Alfena, 4470 -070 Alfena a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s)

indicada(s).Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o 
património do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação 
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, 
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

07 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.

304773633 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9219/2011

Processo: 103/11.6TYVNG
Insolvência Pessoa Colectiva (Apresentação)

Insolvente: Viafresca — Comércio de Produtos Alimentares, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente Viafresca — Comércio de Produtos Alimentares, L.da, 
NIF — 506637603, Endereço: Rua Castanheiro do Ribatejo, 451, Avin-
tes, 4430 -784 Vila Nova de Gaia

Administrador de Insolvência: José Estêvão Pinheiro Vidal, 
NIF — 154730025, Endereço: Avenida dos Descobrimentos, n.º 1193 — I, 
S/e1, 4400 -103 Vila Nova de Gaia, tel: 223716495, fax: 223712168

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por Insufici-
ência da Massa Insolvente, nos termos do disposto no artigo 230.º, n.º 1 
alínea d) e artigo 232.º, n.os 1 e 2, ambos do CIRE.

Os efeitos do encerramento são os previstos no artigo 233.º do CIRE.
14 -06 -2011 — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de Jus-

tiça, Jorge Santos.
304790879 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Anúncio n.º 9220/2011

Prestação de contas administrador (CIRE) 334/10.6TBVIS -H
Requerente: Iso -Fc — Isolamentos Técnicos, L.da

Insolvente: Opmet — Opções Metálicas, L.da

O Dr. Dr(a). Cristina Rebelo, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a/o insolvente Opmet — Opções Metálicas, L.da, 
NIF — 507741064, Endereço: Av. Tenente Coronel Silva Simões, 288 
R/c Esq., Viseu, 3515 -150 Viseu, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

24 de Junho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cristina Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Lurdes Lemos.

304839016 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.º 152/2004-C

Prédio rústico — Fraccionamento — Divisão — Emparcela-
mento — Reparcelamento — Loteamento urbano — Loteamento 
urbano — Constituição de um só lote — Ordenamento do terri-
tório — Função notarial — Princípio da legalidade.

P.º n.º 152/2004 -C
1.ª — O actual conceito de operação de loteamento definido pelo 

artigo 2.º, alínea i), do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
compreende a constituição de um ou mais lotes, a destinação imediata 
ou subsequente à edificação urbana e, como acções que lhe dão origem, 
prevê a divisão de um ou mais prédios ou o seu reparcelamento;

2.ª — As operações de divisão e de reparcelamento implicam, por 
natureza, a constituição de duas ou mais unidades prediais autónomas, 
ainda que apenas uma delas se destine imediata ou subsequentemente 
à edificação urbana;

3.ª — O fraccionamento de um prédio rústico, em que uma parcela se 
destina à rectificação de estremas com prédio contíguo e a parte sobrante 
é vendida e destinada a construção urbana, não constitui uma operação 




